
RENOVAÇÃO DA ATA 

1. Sobre a possibilidade de renovação da ata de registro de preços prevista no 

Art.84 da Lei 14.133/2021, segue resumo do Parecer da AGU que trata sobre a 

renovação do quantitativo inicialmente registrado.  

1.1 A Advocacia Geral da União entendeu que, com fulcro no art. 5º, 40, caput, e 

84, da Lei 14.133/2021, e Decreto n.º 11.462/2023, há possibilidade jurídica 

de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogação 

de vigência da ata de registro de preços desde que:  

A) seja comprovada a manutenção do preço vantajoso; 

B) haja previsão expressa no ato convocatório e na ata de registro de preços; 

C) o tema tenha sido tratado na fase do planejamento da contratação; e  

D) a prorrogação da ata de registro de preços seja celebrada por termo 

aditivo dentro do prazo de sua vigência.  

1.2 No fim da vigência do primeiro ano da ARP, e caso seja do interesse do 

requisitante renovar a ata, este deverá verificar com o fornecedor se há 

interesse na renovação, além de comprovar a manutenção do preço 

vantajoso, por meio de uma nova pesquisa de preço. O termo aditivo da ARP 

será confeccionado pelo pregoeiro responsável pelo processo e assinado com 

o fornecedor e com o OD.  

1.3 A previsão de renovação já está clara no entendimento do Art. 84 da Lei 

14.133/21, sem necessidade de novos procedimentos para isso. O que o 

Parecer trata é da renovação dos QUANTITATIVOS. Ou seja, se foram 

licitadas 1.000 (mil) unidades as quais foram integralmente empenhadas no 

primeiro ano, a renovação do quantitativo possibilitará a confecção de um 

termo aditivo da ARP para aquisição de mais 1.000 (mil) unidades no 

segundo ano. 


